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;,. EeUIpAMI,tN't()ri ()t)ONTOLóCICOS E MA'fERIAIS N'IEDICOS E CInURGICOS.
Í.: .

I r. RELAróRro.
'frata-se de proeerlrrrcnto licitatório encaminhackr a esta procuradoria jr"rrídica para exame e

t o*..a. das minutis do erliLirl c d() contrato. conÍbrnre qLraliÍicaçõesjá indicados no cabeçalho.

2. FUNDAME,NIA('Ào.
o pregão é regitlo pcll Lci n" 10.520/2002 e. subsidiariamcnte. pela Lei n" 8-666/93. Os

,itoi a i"r"m ob-sen,,.1,,. na làse preparatória cla licitação foram cstabelccidos no aÍ 3'da l-eireqrri
'; n" 10.52012002. quc assir)r (li:pa)c

,\r't. -l'' r\ tàsc preparatória tlo pregão obsenará o seguinte: I - a autoridade

coml)ctentc.lustificará a nccessidade de contratação e definirá o objeto do

ccrtiune. as exigências dc hahilitação, os critérios de aceitação das

prop()slas. as sanções por inatlimplemento e as oláusulas do contrato,

inclusivc com Íixaçào dos prazos para fomecimento: Il - a dcfinição do

ohiclo der erá ser precisa. suÍicicnle e clara. I edadas especificações que. por

crecssirirs- irrelevantes ou desttccessárias. limitern a compelição: III - dos

irutos rkr procedimento constari-lo a justificativa das delinições reÍêridas no

irciso I tlcste artigo e os indispcnsáveis elet.nenlos técnicos sobre os quais

rslirelenr apoiados. bem conttt o orçamento. elaborado pelo órgão ou

cntitll.ie promotora da Iicitaçãt,. tlos bens ou serviços a serem licitados; e IV
- ir lrrtoridade competentc dcsignará, dentre os servidores do órgão ou

entidudc llrontotora da ticitação. o pregoeiro e respectiva equipc de apoio.

cula atribuiçào inclui. dentrc outrils- o recebinlellto das propostas e lances. a

análisc de sua aceitabilidade e sua classificação. benr como a habiliração e a

trtl.iutlicaçiio do objeto do certalllr' iro licitante r enccdor.

' A seguir. passa-se ao cotc'io entre estas exigências legais e a instruçào dos autos. no intuito de

nerificar a regularidade.itrrítlica do caso em exame.

i, 2.1Da justificatila tl:r contratação.
. Sobre a justiÍicatir a tlir ncecssidade dâ contrataçaro. extrai-se da legislação de regência. tratar-

: §e de ato atriúuído à aritoritlutte. competente (ou. por rlelegação de competência. ao ordenador de

!,-iarp.ru ou, ainda. ao agcntc cnc.rrregado da contratação no âmbito da Adrninistração)- a quem cabe

i.'indicar ot elemenlos tócttiçtr: lirlttlatnentais que o apoiatn.

i, Assim. não cabc a cstc .rgàojurídico adentrar na análise quanto àiustillcativa.

it er-,o à legislaçà.. ir lei n" 1O.52O12OO2 (art. 3'. inciso I) também determina que a

i autoridàde competénte cstahcleça de modo motivado, as exigências de habilitação/qualiticação, os

I aiiterios de aceitaçào tl s l.rIopostas. as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro

liontrrtor. Estes quesittrs lirtlrn atendidos no edital. ,".r11ffi',ltJil,j[0,
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2.2 Das erigências dc Hnhilitação.
A Lei no 10.520/01 clctcrmina que a habilitação làr-se-á com a I eriÍicação de que

àslá em situaçãtt tegtrlttt' lr('t'(ttlt(' tt Fazcnda Nacional, u Seguridade Social e o l;undo de

c I{TROLE
o

'do Tempo de Scr';iç rt i r, /.\ . Lrt l-irt'nJus Estultn tís e Municípuis. quundo.for o cas com a

comprovoção de qua ulatult àt c'.rig?ncias do edital tltrunto à habil itucão .jurídica e qtrcrlificações

i tépnicd e econômico-Íindn(t iro

it, Tais regras constail.l na Mitruta do Edital

:' 2.3 Dos critórios dc Âceitação das Propostas.
I' Outra exigência da Lci n' 10.52012002 é que a auLoridade compctente defina os critérios de

i aceitação das propostas leitas pelos licitantes (afi. 3". I).

; Â rag.u, portanto- e I prcvisão no instrarmento convocatório de que não serão aceitas

i;propostas com valores irrcontpatíveis com os estimados para aquisição ou contratação.

.;" No caso cm tela. conlirnnc Minula do Edital o julgarnento será cotn base no menor preço'

2,,1 Dos rccursos orçanrentários e pesquisa de prcços'

No caso cm tela o rrlur orçado loi ll$ 287.638,74 pata tanto. lbram cotados preços nas

1e-presa. M I'- DE ALMITID,\ & ('lA L'IDA: E-COMIVIlll{CE'S e Atas clc Registro de Preços'

i:. No que se retêrc às Arts clc Registro de Preços tbram consultadas as dos Municípios de Alto

;'Paraíso-Pr: Nova Battdeirantc s- \{t: Nipoã-Sp.

i" Também Íbi consr-rltado o tlPS - Banco de Preços cm Saúde.

.. lor fim. constam parecer contábil tàvorár,el e tinanceiro. ambos I'avot'ár'eis ao

," plosseguimento do Íêito.

o-' . 2.5 Designação da Prcgoeira c Equipe de Apoio.

r Par.a a reãlizaçao th Iicitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro. dentre os

l sen idores da Pret-eirur:r N,lunicipal clo Ribeirão do l)inhal-PR, cujas atribuiçires incluem o

; recebimento das proposras c lancei. a análise de sua accitabilidade e sua classiÍicação. bcm como a

; habilitação e a ad.iudicação tlo obieto do certame ao licitante vencedor'
i,..' A porraria 01/23 insrirr-riri CtoMISSÃo PERMANENTE DÊl LICITAÇÃO da Prefeitura

..lMunicipat de Ribeirão tlo l)inlt,rl. trstado clo Paraná. para o ano dc 2023, de acordo com a Lei

i'Uunicipat 1253101, conlo se ituc: a) Presidente : Adriana Cristina de Matos. Servidora Pública
i Municipal, com o cargo de .\rxiliar de Contabilidade. b) Membro :Maria Magali Mossato Corrales.

: Sen'idora Pública Mulicipel. corlt o cargo de Secretária. c) Membro :f-a-vçal Melhcm Chamma

I Junior, Servidor Público \lunicipal. com o cargo de Técnico de Planejamcnto'

i:, euanto ao pregão. terros a portaria 0212023. quc nomeou o Sen'idor Público Municipal. Sr.
:,i'Fayçal Melhem Chanima Junior. como Prcgoeiro, e a ecluipe de apoio composta pelos Servidores

i fútiicos Municipais. Sra. Ir,l aria Magali Mossato Corrales e Adriana 
.Cristina 

dc]4atos. conforme

: t-"i t:0:IZOO6. Instituiçiro c Regularnentação da Licitaçào na modalidade PREGAO" no âmbito do

" Município de Ribeirão clo l'inhal. Estado do Paraná. par-a o ano de 2023'

;' 2.6 Minuta do Contrato.
) Todo contrato adurinisrratiro eltrborado pela Administração pública deve conter, além das

. cláusulas essenciais. as :icgr.rirlrcs inl'ormações: a) nome do órgão ou entidade da Administração e de

: Sou representante: b) espuçU pu]ir inserção clos dados do luturo vencedor do ceÚame que executará

í-o objeio do contrato c dc :ctt reprcsentante; c) Íinalidacle ou objeto

l-.dõ contrato; d) número do proiesso da licitação, e) suieiçào dos -co ll t riltantes às norm.as da Lei n'
j'.a.ooo, a. t9ei, fl obrlgações da contrata<la: s) obrisações 91 gUllSlt!9;,IJ li:^'da vigência e

i 
"*ecrçao 

do contrato: ii Classilicaçeo orçamentiiria; i) Pena lidade-s'ldÍf-{r4§€4?êüBÀ/ do contrato; 1)

': rescisão: m) Cláusula declarando o l'oro competente a conrarca de Ri heiíÍ,»diSlt{Súra1-PR.
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''.:. Assim, no clue se rcÍL'r'e ii Mir.ruta do Contrato Administrativo. obsen'a-se que ela

i lequisitos mínimos cxigiclos no atligo 55 da Lei n' 8.666193.
{
ii 2,7 Dos Prazos de Publicaçõcs.

i O legislador tlxou um prazo mínimo de publicidade para a divulgação dos editais.

3: No caso do Prcgàr,. o limite é de oito dias úteis. conforme dispõe o art.4o, inc. V da Lei n'
p tO.SZOIOZ, que deverá scr observado quando da divulgação dos editais.
t,i-
J s.CONCLUSAO.
. ., Diante do exp()st(). manifesto-me nela resularidade formal da MINUTA DE I-IDITAL E

; CONTRATO ora analisr,.l,'s.
j_ i.

i S.M.J, é o pareccr.

;, Ribeirão do Pinl.ral-l'r. l0 tle marco de 2023.

l;. Ralael Santana Frizon
!:.".

OAB/PR n" ii9.542
..luridico.
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